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União pode perder 11% da receita 
em 88 por causa da Constituinte 
por Célia d* Gouvéa Franco ~ 

de Sfio Paulo 

As propostas tributárias 
em análise na Assembleia 
Constituinte, se aprovadas, 
vão significar uma redução 
substancial na receita da 
União já no próximo ano. 
De acordo com as atuais 
normas de divisão do "bo­
lo" da arrecadação fede­
ral, no próximo ano os esta­
dos e municípios contariam 
com 27,1% do total. Se fo­
ram adotados os projetos 
já incluídos no anteprojeto 
da Constituinte, essa par­
cela passaria a 35,3%. 

Com isso, a União teria 
uma redução de 11,2% na 
receita esperada para o 

firóximo ano, informou on-
em o secretário do Tesou­

ro Nacional, Andrea San-
dro Calabi. Os estados e 
municípios, por sua vez, 
obteriam um aumento de 
30% na sua receita. O orça­
mento para o próximo ano 
— que prevê uma receita 
de CZf 2,153 trilhões e que 
vai ser apresentado ao Con­
gresso até o final deste mês 
— está sendo montado pela 
Secretaria de Orçamento e 
Finanças (SOF) do Minis­
tério da Fazenda com base 
nas normas de divisão e tri­
butação em vigor. 

Se essas normas forem 
alteradas e a União for 
obrigada a elevar sua 
transferência de recursos 
para os estados e mu­
nicípios de CZ$ 584,3 bi­
lhões para CZ| 756,9 bi­
lhões, existiriam três alter­
nativas para se compatibi­
lizar o orçamento da União 
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TRANSFERENCIAS A ESTADOS E MUNICÍPIOS 

1988 

Constitultfo Atual Proietõdi Comtitulçoo 

Rtceita 
Tolal 

3.153,5 
100,0 

Ettodoí • 
Munidpioi 

584.3 
27,1 

Unido 

1.569.3 
73,9 

«•coito 
Totaf 

2.153.5 
100,0 

Eiradoto 
Municípios 

759,9 
35,3 

Unido 

1.393.6 
64,7 

(•mCZIbilhòu) 

1993 (Valor» d»1988) 
Projtto da ConitHuicdo 

Rocelto 
Totol 

2.153,5 
100.0 

Eitodot • 
Munklploi 

910.6 
42.3 

Uniflo 

1.242.9 
57,7 

e a proposta do Programa 
de Controle Macroeconó­
mico de um déficit do go­
verno federal de 2% no pró­
ximo ano. 

Em qualquer um dos ca­
sos, a escolha seria feita 
pelo Legislativo, segundo 
Calabi. 

Ou haveria um au­
mento na receita tributá­
ria, com elevação dos im­
postos, ou haveria uma 
transferência de encargos 
hoje assumidos pela União 
para o âmbito dos estados e 
municípios, ou o Congresso 
decidiria que o déficit vai 
ser mais elevado do que o 
previsto. Para Calabi, não 
existem dúvidas de que o 
atual anteprojeto de Cons­
tituinte é inconsistente em 
termos de compatibilizar 
sua proposta de reforma 
tributária com o interesse 
em reduzir o déficit públi­
co. 

Para este ano, as maio­
res dificuldades em se atin­
gir a meta proposta pelo 
Plano Macroeconómico — 
reduzir o déficit de uma es­
timativa de 6,2% para 3,5% 
até dezembro — estão nos 
estados e municípios. Para 
cumprir essa meta, o go­

verno federal, estados, mu­
nicípios e estatais terão 
que cortar CZ$ 300 bilhões 
em despesas-programas 

Sara este segundo semes-
e, sendo CZ$ 59,9 bilhões 

da parte dos estados e mu­
nicípios. A União e as esta­
tais, garante Calabi, estão 
trabalhando nessa direção. 
Já no caso dos estados e 
municípios, o controle do 
governo central é bem me­
nor. 

A pressão para que os 
governos estaduais e muni­
cipais se enquadrem será 
feita basicamente por um 
rígido controle sobre os pe­
didos de endividamento, 
comentou o secretário do 
Tesouro, que participou de 
um debate sobre déficit pú­
blico no seminário. "Os li­
mites da intervenção do 
Estado", promovido pela 
Secretaria da Administra­
ção Pública da Presidência 
e Fundação do Desenvolvi­
mento Administrativo 
(Fundap). 

Outro debatedor, o depu­
tado pelo PMDB de são 
Paulo José Serra concor­
dou com a análise de Cala­
bi sobre o projeto da Cons­
tituinte — para atender to­

do o que está no anteproje­
to em termos de demanda 
de recursos seriam neces­
sários "dois PIBs", comen­
tou — mas enfatisou a ne­
cessidade de descentraliza­
ção de recursos e funções. 
O professor da Fundação 
Instituto de Pesquisas Eco­
nómicas Carlos Longo, por 
sua vez, considerou que o 
atual nível de endivida­
mento público — cerca de 
50% do PIB — não é eleva­
do pelos padrões interna­
cionais. 
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